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CONTEÚDOS DO NÚCLEO COMUM 

 

1. Sistema Único de Saúde (SUS) e a Gestão do SUS 

2. Política Nacional de Humanização 

3. Redes de Atenção à Saúde 

4. Residências Multiprofissionais em Saúde 

5. Controle Social no SUS e os direitos dos usuários 

6. Política Nacional de Saúde do trabalhador e da trabalhadora 

7. Saúde é democracia: o neoliberalismo e as alterações em marcos legais do 
SUS 

8. Vigilâncias em Saúde 

9. Raça, classe e gênero no contexto da saúde 
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EDUCAÇÃO FÍSICA 

Tópicos direcionados às populações especiais (diabéticos, hipertensos, 
cardiopatas, obesos e HIV): 

1. Código de Ética Profissional da Educação Física 

2. Teste de esforço, medidas e avaliação física 

3. Prescrição do exercício físico 

4. Recomendações do exercício físico 

5. Benefícios e riscos do exercício físico 
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